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PIGIRS - Planos Intermunicipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

PMSD - Projeto de Mobilização Social e Divulgação 

PNRS - Política Nacional de Resíduos Sólidos 

PNSB - Plano Nacional de Saneamento Básico 

RSI - Resíduos Sólidos Industriais 

RSS - Resíduo dos Serviços de Saúde 

RSU - Resíduos Sólidos Urbanos 

SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

SEMARH - Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos de Alagoas 

SEMARHN - Secretaria Executiva de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Naturais 

SEMAS - Secretaria Municipal de Assistência Social 

SEMPMA - Secretaria Municipal de Proteção ao Meio Ambiente de Maceió 

SEMTABES - Secretaria Municipal do Trabalho, Abastecimento e Economia Solidária 

SEPLAG - Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e Patrimônio  

SESAU - Secretaria de Estado de Saúde de Alagoas 

SETEQ - Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Qualificação Profissional 

SINPLAST - Sindicato das Indústrias de Plásticos e Tintas do Estado de Alagoas 

SLUM - Superintendência de Limpeza Urbana Municipal de Maceió 

SMCCU - Superintendência Municipal de Controle e Convívio Urbano de Maceió 

SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

TDR - Termo de Referência do Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Alagoas 

UFAL - Universidade Federal de Alagoas  

UNCISAL - Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas 

 

http://www.maceio.al.gov.br/semtabes
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3. ANTECEDENTES DO ESTADO DE ALAGOAS NA GESTÃO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS 

O Estado de Alagoas vem realizando algumas ações de planejamento, das quais serão apresentadas 

um breve relato: 

a) Plano Estadual de Regionalização dos Resíduos Sólidos do Estado de Alagoas. 

Elaborado no ano de 2010, esse estudo teve como objetivo principal definir regiões para favorecer a 

gestão compartilhada dos resíduos sólidos, em especial no tocante aos Resíduos Sólidos Urbanos. 

Levaram em consideração a facilidade de logística de transporte, o desenvolvimento regional e a 

tipologia de resíduos, definindo sete regiões para o planejamento dos resíduos sólidos no Estado de 

Alagoas. Essa orientação foi preponderante para criação dos consórcios públicos de resíduos sólidos. 

b) Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos Municípios alagoanos inseridos na bacia do 

rio São Francisco. 

Esse plano contemplou a gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos em quatro regiões a saber: 

Sertão, Bacia Leiteira, Agreste e Sul, no qual realizou um diagnóstico inicial da situação dos resíduos 

sólidos urbanos, com proposições de arranjos para a gestão integrada dos resíduos, levando em 

consideração a projeção de diferentes cenários econômicos e de gestão.  

Ambos os planos tiveram em sua metodologia o desenvolvimento de oficinas participativas nas quais 

a sociedade foi convocada a opinar e se manifestar sobre o processo de planejamento que estava sendo 

construído, característica essa, que será replicada no Plano Estadual de Resíduos Sólidos. 

c) Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Alagoas 

No âmbito do processo de elaboração do PERS, o qual se encontra em fase de andamento, já foram 

realizadas ações previstas na META 1 - Elaboração do Projeto de Mobilização Social e Divulgação - 

PMDS. 

Além do relatório contendo o detalhamento do PMSD, também foram realizadas capacitações com 

os técnicos indicados pelos Municípios, que participam como membros dos Comitês Diretores. Essas 

capacitações foram realizadas entre 05 a 14 de fevereiro de 2014, em um Município de cada região 

do Plano de Regionalização. 

Para divulgação do PERS, cabe destacar a construção do blog do PERS, hospedado no endereço 

http://www.persalagoas.com.br. Essa ferramenta foi criada para desenvolver um canal de 

comunicação direto entre a sociedade, a SEMARH e a Floram Engenharia e Meio Ambiente. 

4. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO  

O Estado de Alagoas está localizado na Região Nordeste do Brasil, fazendo divisa com os Estados 

de Pernambuco ao norte e ao noroeste, com a Bahia ao sudeste e Sergipe ao Sul. Seu território abrange 

uma área de 27.778,506 Km², dividida 102 Municípios. A população estimada (IBGE, 2013) é 

3.300.935 habitantes, perfazendo uma densidade demográfica de 112,33 hab./km². 

A economia do Estado tem no setor terciário a maior contribuição para seu PIB. Segundo informações 

da SEPLAG (2013), para o exercício 2011, este setor foi responsável por 68,70% da composição do 

PIB do Estado, seguidos pelo setor industrial (25,19%), impostos (10,09) e agropecuário (6,11). 

Entre os aspectos relevantes que tem influência direta sobre a geração e o manejo de resíduos cita-se 

o clima, a economia e, mais subjetivamente, a sensibilidade das pessoas quanto a sua responsabilidade 

na geração e destinação adequada dos resíduos.  
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Considerando diferentes aspectos socioeconômicos e ambientais, o Estado de Alagoas foi 

segmentado em sete regiões de Gestão de Resíduos Sólidos. 

Neste sentido, seguindo as diretrizes do TDR para a elaboração do PERS foram consideradas as áreas 

de abrangência definidas no Plano Estadual de Regionalização da Gestão dos Resíduos Sólidos do 

Estado de Alagoas.  

Neste interim, foram definidas as seguintes regiões de gestão de resíduos sólidos no Estado de 

Alagoas (Figura 4.1): 

¶ Região do Agreste Alagoano - Arapiraca, Traipu, Girau do Ponciano, Lagoa da Canoa, Feira 

Grande, Campo Grande, São Sebastião, Limoeiro de Anadia, Craíbas, Igaci, Coité do Nóia, 

Taquarana, Maribondo, Belém, Tanque dôArca, Palmeira dos Índios, Olho d´ Água Grande, 

Minador do Negrão, Quebrangulo e Estrela de Alagoas; 

 

¶ Região da Bacia Leiteira - Olho dôĆgua das Flores, Santana do Ipanema, Ouro Branco, 

Maravilha, Poço das Trincheiras, Senador Rui Palmeira, Carneiros, São José da Tapera, Pão 

de Açúcar, Belo Monte, Palestina, Jacaré dos Homens, Monteirópolis, Olivença, Major 

Isidoro, Dois Riachos, Cacimbinhas, Jaramataia e Batalha. 

 

¶ Região do Litoral Norte de Alagoas - Maragogi, Japaratinga, Porto de Pedra, São Miguel dos 

Milagres, Passo de Camaragibe, São Luiz do Quitunde, Flexeiras, Joaquim Gomes, Matriz de 

Camaragibe, Porto Calvo, Jundiá, Novo Lino, Colônia Leopoldina, Campestre e Jacuípe. 

 

¶ Região Metropolitana Alagoana - Rio Largo, Messias, Barra de Santo Antônio, Coqueiro 

Seco, Satuba, Santa Luzia do Norte, Pilar, Paripueira, Marechal Deodoro e Maceió. 

 

¶ Região do Sertão Alagoano - Delmiro Gouveia, Pariconha, Água Branca, Mata Grande, 

Canapi, Inhapi, Olho d´Água do Casado e Piranhas. 

 

¶ Região Sul do Estado de Alagoas - Coruripe, Jequiá da Praia, Anadia, Boca da Mata, Campo 

Alegre, São Miguel dos Campos, Roteiro, Piaçabuçu, Igreja Nova, Porto Real do Colégio, 

Teotônio Vilela, Barra de São Miguel, Feliz Deserto, Penedo e mais (02) dois Municípios que 

migraram da Região Agreste (Junqueiro e São Brás).  

 

¶ Região da Zona da Mata Alagoana - União dos Palmares, Ibateguara, São José da Laje, 

Santana do Mundaú, Branquinha, Murici, Capela, Cajueiro, Atalaia, Pindoba, Mar Vermelho, 

Paulo Jacinto, Viçosa, Chã Preta. 
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Figura 4.1 - Microrregiões do Estado de Alagoas quanto à gestão de resíduos sólidos. 

Fonte: SEMARH/AL/2010. Adaptado pela Floram.  

A importância da divisão do Estado em regiões visando a gestão integrada dos resíduos sólidos facilita 

a elaboração de estudos regionais para a proposição dos sistemas de tratamentos de resíduos sólidos, 

com a mesma visão, reduzindo custo na gestão e gerenciamento, e com a diminuição dos passivos 

ambientais. 

A partir do Plano de Regionalização da Gestão dos Resíduos Sólidos do Estado de Alagoas, foram 

articulados, mobilizados e constituídos 07 (sete) Consórcios Públicos que atualmente encontra-se em 

fase de estruturação, conforme demonstrados do Quadro 4.1 ao Quadro 4.7. 

Quadro 4.1 - Informações sobre o Consórcio Regional de Resíduos Sólidos do Agreste Alagoano - CONAGRESTE. 

Nome: Consórcio Regional de Resíduos Sólidos do Agreste Alagoano - CONAGRESTE 

Data de Criação (Assinatura do Protocolo de Intenções): 29 de abril de 2013 

CNPJ: 19.904.298/001-92 

Presidente: Célia Maria Barbosa Rocha, prefeita do Município de Arapiraca, eleita em 05 de novembro de 2013 

Endereço: Centro Administrativo Antônio Rocha, Rua Samaritana, 1185, Santa Edwiges, Arapiraca, Alagoas 

Municípios Consorciados: 

1- Arapiraca 

2- Belém 

3- Campo Grande 

4- Craíbas 

5- Coité do Nóia 

6- Minador do Negrão 

7- Estrela de Alagoas 

8- Feira Grande 

9- Palmeira dos Índios 

10 - Igaci 

 

11- Girau do Ponciano 

12- Lagoa da Canoa 

13- Limoeiro de Anadia 

14- Maribondo 

15- Olho dôĆgua Grande 

16- Quebrangulo 

17- São Sebastião 

18- Taquarana 

19- Tanque dôArca 

20- Traipú 

Fonte: Associação dos Municípios Alagoanos - AMA - 2014 









































































































































































































































































































































































































































































































































http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.405-2010?OpenDocument















